
ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026. 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos _______ dias do mês de ____________ do ano de __________, o 

Município de Vicentina, MS, lavra a presente Ata de Registro de Preços, referente 

ao Pregão Eletrônico nº ___/2026, que objetiva a “Registro de preços para futura 

e eventual contratação de empresa especializada para locação de solução integrada 

de videomonitoramento eletrônico urbano e predial, compreendendo o 

fornecimento, em regime de locação, de câmeras fixas outdoor, câmeras PTZ 

outdoor 360º, câmeras OCR outdoor, centrais de monitoramento completas, 

softwares, licenças, infraestrutura, instalação, configuração, ativação, integração, 

testes, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e demais 

serviços necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento das 

necessidades de segurança, vigilância e proteção do patrimônio público do 

Município de Vicentina/MS”, processado nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, e demais normas aplicáveis, em conformidade com o Edital, Termo 

de Referência e demais anexos. 

 

1.1. CLAÚSULA I – DO OBJETO 

 

1.2. A presente licitação tem como objeto “Registro de preços para futura e 

eventual contratação de empresa especializada para locação de solução integrada 

de videomonitoramento eletrônico urbano e predial, compreendendo o 

fornecimento, em regime de locação, de câmeras fixas outdoor, câmeras PTZ 

outdoor 360º, câmeras OCR outdoor, centrais de monitoramento completas, 

softwares, licenças, infraestrutura, instalação, configuração, ativação, integração, 

testes, treinamento, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e demais 

serviços necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento das 

necessidades de segurança, vigilância e proteção do patrimônio público do 

Município de Vicentina/MS”, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Edital, Termo de Referência e demais anexos. 

  
1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

 

 

 

CLAÚSULA II – ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 

2.1. O órgão gerenciador será o Município de Vicentina, MS.  

 

2.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços. 



 

CLÁUSULA III - DA VALIDADE DOS PREÇOS, FORMALIZAÇÃO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses, a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua publicação do Diário Oficial 

do Município de Vicentina, MS. 

 

3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de 

Vicentina, não será obrigado a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

 

3.3. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 

originalmente registrado.   

 

3.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

 

3.5. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

 

3.6. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.7. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços.  

 

3.8. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

 

3.10. Será incluído, na forma na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que:      

 

3.11. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e      

 

3.12. Mantiverem sua proposta original.  



 

3.13. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata.  

 

3.14. O registro a que se refere o item 2.10. tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário 

da ata.  

 

3.15. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original.  

 

3.16. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 2.10 a somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

3.17. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; 

 

3.18. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços; 

 

3.19. Enquanto o licitante vencedor estiver sendo responsabilizado, ou na hipótese 

de vir a ser responsabilizado, pelas infrações previstas nos arts. 155 e 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá convocar o licitante integrante do 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, para assumir a execução 

do contrato 

 

3.20. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 

bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.21. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração.  

 

3.22. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

 

3.23. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 



primeiro classificado. 

 

3.24. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

 

3.25. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

 

3.26. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

3.27. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

 

3.28. Não será permitida a adesão de órgãos ou entidades não participantes ao 

presente registro de preços. 

 

CLAÚSULA IV – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados;  

 

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação;     

 



4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

 

4.1.3.3. Em caso de solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

Administração analisará o pedido e apresentará resposta no prazo de até 15 

(quinze) dias, contado de seu recebimento, salvo se, em razão da complexidade da 

matéria, for necessária a prorrogação do prazo. 

 

CLÁUSULA V - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.          

 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas.    

 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.       

 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.      

 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso.    

 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas.      

 

5.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.      

 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 



de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.       

 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.          

 

CLÁUSULA VI - DOS PREÇOS 

 

6.1. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro 

de Preços é o especificado na tabela em anexo, de acordo com a respectiva 

classificação no Pregão Eletrônico nº 031/2026. 

 

6.2. Em cada fornecimento dos bens/serviços decorrente desta Ata, serão 

observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 031/2026, que a precedeu, bem como seus documentos, os 

quais integram o presente instrumento de compromisso. 

 

6.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta 

apresentada, no Pregão Eletrônico nº 031/2026, pela(s) empresa(s) detentora(s) da 

presente Ata, as quais também a integram. 

 

CLÁUSULA VII – DA VIGÊNCIA DA ATA 

 

7.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses, contado a 

partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do 

Município de Vicentina, MS, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso.  

 

7.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  

 

7.3. O ato de prorrogação da vigência da ata indicará expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado. 

 

CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Administração, quando o 

detentor:     

 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços a que estiver vinculado; 

 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;    

 

8.1.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de 



fornecimento; 

 

8.1.4. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se apresentar 

superior ao praticado no mercado; 

 

8.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021.      

 

8.2. Pela Detentora da Ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 

estar impossibilitada de executar o contrato, de acordo com a Ata de Registro de 

Preço, decorrente de caso fortuito ou de força maior; 

 

8.3. Nas hipóteses previstas no item 7.1. a comunicação de cancelamento de preço 

registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao 

expediente que deu origem ao registro; 

 

8.4.   O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente; 

 

8.5. A solicitação da Detentora da Ata para cancelamento do registro do preço 

deverá ser protocolada locada no protocolo geral da Administração, facultado a 

esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as 

razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 

 

8.6. Cancelada a ata em relação a uma detentora, a Administração poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

 

CLÁUSULA IX - DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. As contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizadas, individualmente, pelo Município, e somente poderão ser efetivadas 

mediante solicitação formal registrada no Sistema de Gestão utilizado pela 

Gerenciadora da Ata. 

 

9.2. A emissão, retificação ou cancelamento, total ou parcial, das Autorizações de 

Fornecimento dependerão de prévia autorização do órgão requisitante, 

condicionando-se ao interesse público e às necessidades administrativas. 

 

9.3. Os serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro dos prazos 

estabelecidos na Autorização de Fornecimento, emitidas pelo setor responsável por 

meio do sistema disponibilizado pela Administração Pública e será realizada em 

local previamente indicado em mencionada Autorização, dentro do horário de 

expediente da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

9.4. Durante a vigência contratual, o fornecedor deverá possuir pessoal a 



disposição.  

 

9.5. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por 

parte da Administração Municipal, encarregada de acompanhar a execução dos 

serviços licitados, prestando esclarecimentos solicitados, atendendo as 

reclamações formuladas, inclusive todas as entregas dos itens licitados, bem como 

anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta. 

 

9.6. A licitante vencedora ficará obrigada a prestar os serviços com a qualidade 

descrita no termo de referência, na localização indicada  e no prazo estipulado na 

ordem de execução, em caso de recusa por parte da empresa vencedora em ambos 

os casos, o fiscal de contrato deverá informar a autoridade superior, para aplicação 

de medidas necessárias, o recebimento dos serviços não importará em sua 

aceitação, podendo o fiscal de contratos se recusar em aceitar os serviços 

oferecidos que eventualmente estejam fora das especificações solicitadas. 

 

9.7. Todas as despesas com transporte, possível substituição de serviço, são de 

inteira responsabilidade da empresa vencedora, a administração municipal não tem 

qualquer obrigação em custear, qualquer despesa alheia ao próprio fornecimento 

dos produtos. 

 

Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui as 

responsabilidades civis e penais da CONTRATADA. 

 

9.8. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA 

pela perfeita qualidade dos produtos oferecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas em 48 (quarenta e oito) horas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

10.1. Fica eleito o Foro de Justiça da Comarca de Fátima do Sul/MS, para dirimir 

dúvidas ou questões que não encontrem forma de resolução entre as partes, sendo 

esse foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do que dispõe o art. 109, 

inciso I, da Constituição Federal.  



 

10.2. E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente 

instrumento, em três vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que 

abaixo, também, subscrevem.  

 

___________________________________  

Órgão Gerenciador 

 

_____________________________________  

Empresa:  

 

__________________  

Representante: ____________________ 

CPF.: ______________ RG.: __________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .../2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026. 

 

O MUNICÍPIO DE VICENTINA, MS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede à Rua Arlinda Lopes Dias, nº 550, centro, Cep. 79700-000, inscrito no 

CNPJ SOB O N. 24.644.502/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito 



Municipal, Cléber Dias da Silva, no uso das suas atribuições que lhe são 

conferidas, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado à empresa 

____________________, sito à Rua __________, nº _____, Bairro ______, na 

cidade de _________/, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________, neste 

ato representado pelo Sr(a). ___________________, brasileiro(a), CPF/MF nº 

___________ e RG nº ____________, ora denominada CONTRATADO, por força 

do presente instrumento e em conformidade com os termos do Edital de Pregão nº 

031/2026, seus Anexos, e com o disposto na Lei Federal nº 14.133/21, 

subsidiariamente pela Lei Complementar nº 123/06; mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

para locação de solução integrada de videomonitoramento eletrônico urbano e 

predial, compreendendo o fornecimento, em regime de locação, de câmeras fixas 

outdoor, câmeras PTZ outdoor 360º, câmeras OCR outdoor, centrais de 

monitoramento completas, softwares, licenças, infraestrutura, instalação, 

configuração, ativação, integração, testes, treinamento, manutenção preventiva e 

corretiva, suporte técnico e demais serviços necessários ao pleno funcionamento 

da solução, para atendimento das necessidades de segurança, vigilância e proteção 

do patrimônio público do Município de Vicentina/MS. 

 

1.2.  Esta Minuta de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

 

2. Fica fixado o valor total do presente Contrato em R$ ........... (...). 

 

2.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 

3. O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados 

da assinatura do contrato, prorrogável nos termos da legislação vigente, ou seja, 

podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. A execução dos serviços será realizada mediante emissão de Autorização de 



Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, observados os locais 

de instalação, quantitativos, prazos, especificações técnicas, níveis mínimos de 

serviço e demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

4.2. Após o recebimento da solicitação emitida pela Secretaria competente, a 

CONTRATADA deverá providenciar o fornecimento em regime de locação, 

transporte, instalação, configuração, ativação, integração, testes e disponibilização 

dos equipamentos, softwares, licenças, acessórios, infraestrutura e demais 

componentes necessários ao pleno funcionamento do sistema de 

videomonitoramento. 

 

4.3. Os equipamentos e sistemas deverão ser instalados, configurados, testados e 

disponibilizados em condições adequadas de uso e funcionamento, observadas as 

especificações técnicas do Termo de Referência, as normas aplicáveis, os padrões 

de segurança elétrica, conectividade, transmissão, armazenamento e 

disponibilidade definidos pela Administração. 

 

4.4. A CONTRATADA será responsável por todos os custos e providências 

necessários à execução dos serviços, incluindo transporte, carga, descarga, 

montagem, instalação, operação, manutenção, desmontagem, retirada dos 

equipamentos, mão de obra, ferramentas, acessórios e demais materiais 

necessários ao perfeito cumprimento do objeto. 

 

4.5. A instalação, configuração, integração, manutenção preventiva e corretiva, 

substituição de equipamentos, treinamento, suporte técnico e demais atividades 

necessárias à execução do objeto deverão ser realizadas por equipe técnica 

qualificada, sob responsabilidade da CONTRATADA e acompanhamento da 

fiscalização contratual. 

 

4.6. Os equipamentos, softwares, dispositivos, acessórios, componentes ou 

integrações que apresentarem defeitos, avarias, falhas, instabilidade, mau 

funcionamento, incompatibilidade técnica ou qualquer condição que comprometa 

a utilização segura e eficiente da solução deverão ser corrigidos ou substituídos 

pela CONTRATADA, sem ônus adicional ao Município. 

 

4.7. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá assegurar a 

disponibilidade, a manutenção preventiva e corretiva, o suporte técnico e a 

continuidade operacional da solução de videomonitoramento, observados os 

prazos e níveis mínimos de serviço previstos no Termo de Referência. 

 

4.9. A execução dos serviços deverá observar integralmente o Termo de 

Referência, especialmente quanto à obrigação de entrega dos itens prontos para 

uso, em perfeito estado de conservação, funcionamento e segurança, bem como 

quanto à substituição imediata de equipamentos defeituosos ou inadequados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

5.1 Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos contidos no 

Termo de Referência – Anexo II do Processo Nº 031/2026, constituem obrigações 

da CONTRATADA: 

 

5.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

5.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 

5.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

 

5.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 

 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 

 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

5.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

 

5.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual; 

 



5.8 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

 

5.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

5.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

5.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

5.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

 

5.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

5.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos contidos no 

Termo de Referência – Anexo II do Processo Nº ....../2026, constituem obrigações 

da CONTRATANTE: 

 

6.1.2 Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo 

fornecimento do objeto deste Edital; 

 

6.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados, se estiverem em 

desacordo com a especificação e com a proposta de preços da CONTRATADA; 

 

6.3 Comunicar à CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante os 

serviços solicitados; 

 

6.4 Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades nos serviços 

solicitados; 



 

6.5 Conceder prazo de 2 (dois) dias úteis, após a notificação, para a 

CONTRATADA regularizar as falhas observadas; 

 

6.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

 

6.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares; 

 

6.8 Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e 

previdenciários através dos documentos pertinentes; 

 

6.9 Disponibilizar, quando sob sua responsabilidade, acesso aos locais de 

instalação e às informações necessárias à execução dos serviços, sem prejuízo das 

autorizações e providências técnicas atribuídas à CONTRATADA no Termo de 

Referência. 

 

6.10 Realizar o pagamento no prazo acordado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 Fica designada como Fiscal de contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxx para efetuar a 

fiscalização do presente contrato, cabendo a ela toda a fiscalização para o fiel 

cumprimento de todos os atos previstos neste documento por parte da empresa 

vencedora do certame. 

 

7.2 Competirá ainda ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução 

deste processo, bem como atestar o objeto, competindo ao servidor 

primordialmente: 

 

7.2.1 Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do objeto, 

determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos 

observados; 

 

7.2.2 Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e 

cronogramas de execução, quando for o caso; 

 

7.2.3 Dar imediata ciência a seus superiores dos incidentes e ocorrências da 

execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

 

7.2.4 Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da 

execução do objeto; 

 

7.2.5 Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já 

realizada, emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

 



7.2.6 Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor 

competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

 

7.2.7 Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução deste 

processo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

 

7.2.8 Solicitar da contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos 

relacionados com a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1 As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão a cargo 

da seguinte dotação orçamentária: 

Xxx 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

 

9 O Município efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

emissão da Nota Fiscal, a qual deverá estar acompanhada da respectiva 

Autorização de Fornecimento, do atesto emitido por servidor vinculado à 

Secretaria Municipal solicitante responsável pelo recebimento do produto. 

 

9.1. A CONTRATADA fica desde já ciente de que somente serão aceitas, para fins 

de pagamento, as Notas Fiscais devidamente acompanhadas da respectiva 

Autorização de Fornecimento emitida pela Administração Municipal, bem como 

do atesto do fiscal do contrato, comprovando o recebimento do objeto e/ou a 

regular execução dos serviços. 

 

9.1.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 

neste caso, qualquer ônus para o Município; 

 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 

de preços ou correção monetária; 

 

9.3 É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura a prova 

de regularidade conforme habilitação do edital; 

 

9.4 A(s) empresa(s) que possuir(em) Certidão(ões) Positiva(s) com Efeito 

Negativo(s) e que tiver(em) seus débitos parcelados deverá (ão) apresentar, junto 

com a Certidão (ões), as Guias de Recolhimentos devidamente quitadas (com a 



autenticação mecânica do pagamento). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

10 O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total 

ou parcialmente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE, ADITAMENTO E 

ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

 

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor.  

 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.   

 

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

11.9. Garante-se o direito à revisão do contrato, com vistas ao restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 

ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 

da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos 



termos da Lei nº 14.133/21, mediante devida justificativa escrita e fundamentada. 

 

11.10. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

11.11. O presente contrato poderá ser aditado, mediante acordo entre as partes, no 

caso de alteração e/ou prorrogação do prazo de vigência do mesmo. 

 

11.12. Caso haja necessidade de alteração no contrato, com acréscimos ou 

supressões em seu objeto, o mesmo poderá ser alterado com base no dispositivo 

legal constante no artigo 125 da Lei 14.133/21, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

11.13. Havendo solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 

disporá do prazo de 15 (quinze) dias para emitir resposta, salvo quando a 

complexidade da matéria exigir prazo adicional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 

12.1. De acordo com o art. 155, da Lei 14.133/21, o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 



X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

 

12.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

 

12.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances.  

 

12.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções:  

 

I - advertência;  

 

II - multa;  

 

III - impedimento de licitar e contratar;  

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

12.5.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

II - as peculiaridades do caso concreto;  

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

12.6. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a licitante ou 

o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

 

12.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a contratada poderá 

sofrer às seguintes penalidades:  

 

a) Multa de até: 

 



I. 10 % (dez por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

objeto não executado; 

 

II. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado 

o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega 

com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 

diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas; 

 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, 

em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da 

legislação pertinente. 

 

b) Impedimento de licitar e contratar; 

 

a) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

 

12.7.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155 da Lei 14.133/2021 e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos 

 

12.7.2. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, 

IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos.  

 

12.8. As demais regras e procedimentos para análises e aplicações de sanções serão 

aplicadas de acordo com os art. 155 a 159 da Lei 14.133/21.  

 

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 



12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

 

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

 

12.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

 

12.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

12.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 

 

13.Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica fazendo parte 

integrante deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

14. A rescisão contratual pode ser operada: 

 

a) Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos enumerados no art. 

137 da Lei 14.133/21; 

 

b) Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte 

interessada em rescindir o presente contrato manifestar seu interesse por escrito, 

com 30 (trinta) dias de antecedência; 

 

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das 

penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde 

que ocorram quaisquer dos motivos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

15.Dentro do prazo regulamentar, o CONTRATANTE providenciará a publicação 

em resumo do presente contrato. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.Os casos omissos, não solucionados de comum acordo entre as partes, serão 

regulados pelas disposições do direito comum e pelos princípios gerais que regem 

a Administração Pública. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

17.O foro do presente contrato será o da Comarca de Fátima do Sul - MS, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

Vicentina, MS,____/____/_____ 

 

Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 

Contratante 

 

 

Contratada 

 

Fiscal do contrato: 

 

Testemunhas: 
 


